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Aos 29 dias do mês de janeiro de 2014, pelas 11 horas e 10 minutos, reuniu a 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na sala 6 do 

Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de 

presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte ordem do dia: 

1. Distribuição de iniciativas legislativas; 

2. Apreciação e votação do parecer sobre a Conta Geral do Estado de 2012; 

Relator – Deputado António Gameiro (PS) 

3. Apreciação e votação de relatórios finais de petições, designadamente: 

Petição n.º 312/XII/3.ª – Solicitam a concessão de um perdão genérico de 

penas; 

Relatora – Deputada Andreia Neto (PSD) 

Petição n.º 321/XII/3.ª – Solicitam a aprovação de uma lei de perdão genérico 

e de amnistia parcial; 

Relatora – Deputada Andreia Neto (PSD) 

4        Apreciação e votação de relatórios sobre iniciativas europeias 

5       Distribuição e admissão de petições; 

6       Outros assuntos. 

 

12:00 – Audição do Diretor Nacional do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, no 

âmbito da apreciação, na especialidade, da proposta de lei n.º 187/XII/3.ª (GOV) – 

Procede à primeira alteração à Lei n.º 187/XII/3.ª, de 30 de junho, que estabelece as 

condições e procedimentos de concessão de asilo ou proteção subsidiária e os 

estatutos de requerente de asilo, de refugiado e de proteção subsidiária, transpondo 

as Diretivas 2011/95/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro, 

2013/32/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho, e 2013/33/UE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho. 

 

Aberta a reunião pelo Senhor Presidente, Deputado Fernando Negrão, procedeu-se à 

distribuição e designação de relator da seguinte iniciativa legislativa: 
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PROPOSTAS DE LEI 

 
No segundo ponto da ordem do dia, foi dada a palavra ao Senhor Deputado António 

Gameiro (PS) para fazer a apresentação do parecer sobre a Conta Geral do Estado 

relativa ao ano económico de 2012, incidindo sobre os dados de execução orçamental 

referentes, do ponto de vista orgânico, às áreas da Administração Interna e da Justiça, 

com breve menção às políticas de igualdade incluídas no âmbito da Comissão, que foi 

aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do PEV. 

Em seguida, a Senhora Deputada Andreia Neto (PSD) apresentou conjuntamente os 

seus relatórios finais referentes às seguintes petições, que foram aprovados por 

unanimidade, na ausência do PEV: petições n.os 312/XII/3.ª – Solicitam a concessão 

de um perdão genérico de penas, e 321/XII/3.ª – Solicitam a aprovação de uma lei de 

perdão genérico e de amnistia parcial. Durante o debate, usaram da palavra as 

Senhoras e os Senhores Deputados Ana Catarina Mendes (PS), António Filipe (PCP), 

Cecília Honório (BE) e Teresa Anjinho (CDS-PP), que felicitaram a Senhora Deputada 

relatora pelos relatórios apresentados, salientaram a importância do tema e 

concordaram com os seus termos, referindo, no entanto, que o fundamento das leis de 

amnistia e perdão genérico não pode ser o de resolver as más condições e a 

sobrelotação dos estabelecimentos prisionais em Portugal, tal como foi aduzido pelos 

peticionários. 

No ponto seguinte, o Senhor Deputado Paulo Simões Ribeiro (PSD) procedeu à 

apresentação do seu relatório sobre a iniciativa europeia COM(2013)658 – Relatório 

da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho: Relatório Anual sobre as 

políticas da União Europeia em matéria de ajuda humanitária e de proteção civil e 

respetiva execução em 2012. Submetido à votação, o relatório foi aprovado por 

unanimidade, na ausência do PEV. 

N.º AUTOR ASSUNTO NOMEAÇÃO RELATOR 

Proposta de lei 
n.º 200/XII/3.ª 

(GOV)  

Regula a base de dados e os dados pessoais registados 
objeto de tratamento informático no âmbito do regime de 
exercício da atividade de segurança privada aprovado pela 
Lei n.º 34/2013, de 16 de maio. 

Deputado Filipe Neto 
Brandão (PS) 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheActividadeParlamentar.aspx?BID=95655&ACT_TP=CGE
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12436
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12446
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=5415
http://arexp1:7780/wininiciativas/XII/textos/ppl200-XII.doc
http://arexp1:7780/wininiciativas/XII/textos/ppl200-XII.doc
http://arexp1:7780/wininiciativas/XII/textos/ppl200-XII.doc
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Seguiu-se a apresentação, pela Senhora Deputada Elza Pais (PS), do relatório sobre 

a iniciativa europeia COM(2013)861 - Relatório da Comissão ao Parlamento Europeu 

e ao Conselho - Relatório sobre a aplicação da Diretiva 2006/54/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 2006, relativa à aplicação do princípio da 

igualdade de oportunidades e igualdade de tratamento entre homens e mulheres em 

domínios ligados ao emprego e à atividade profissional (reformulação), após o que 

usaram da palavra as Senhoras Deputadas Maria Paula Cardoso (PSD) e Teresa 

Anjinho (CDS-PP), que se congratularam pelo trabalho desenvolvido pela Deputada 

relatora. Submetido à votação, o relatório foi aprovado por unanimidade, na ausência 

do PEV. 

No ponto «Outros assuntos», o Senhor Deputado António Filipe (PCP) deixou uma 

nota de desconforto em relação ao que se passou, no dia anterior, na Conferência 

Internacional «Os Julgados de Paz nos Caminhos da Justiça», coorganizada pela 1.ª 

Comissão e pelo Conselho de Julgados de Paz, em que o painel reservado à 

intervenção dos Deputados dos diferentes grupos parlamentares teve de ser 

suprimido, com o acordo dos intervenientes, dado o atraso no decurso do programa. A 

este propósito, intervieram ainda as Senhoras e os Senhores Deputados Ana Catarina 

Mendes (PS), Hugo Velosa (PSD), Teresa Anjinho (CDS-PP) e José Magalhães (PS), 

que concordaram que deve ser atribuído um papel mais ativo aos Deputados neste 

tipo de eventos. Foi igualmente realçado pelo Senhor Deputado Hugo Velosa (PSD) 

que os dois eventos que se realizaram no dia anterior, com a colaboração da 1.ª 

Comissão – a Conferência Internacional «Os Julgados de Paz nos Caminhos da 

Justiça» e a Sessão de Homenagem aos Advogados dos Presos Políticos nos 

Tribunais Plenários –, se revestiram de enorme qualidade e tiveram uma elevada 

participação, tendo a 1.ª Comissão saído dignificada. No final, o Senhor Presidente 

disse também serem suas as preocupações manifestadas, que, por vezes, a 

coorganização deste tipo de eventos tem as suas dificuldades e que, de futuro, será 

ainda mais exigente no cumprimento dos programas e privilegiará a intervenção dos 

Deputados. 

http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=5963
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Em seguida, deu-se início à audição do Senhor Diretor Nacional do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras (SEF), Dr. Manuel Jarmela Palos, que vinha acompanhado 

pela Coordenadora do gabinete de Asilo e Refugiados, Dra. Amélia Lisboa, no âmbito 

da apreciação, na especialidade, da proposta de lei n.º 187/XII/3.ª (GOV) – Procede à 

primeira alteração à Lei n.º 187/XII/3.ª, de 30 de junho, que estabelece as condições e 

procedimentos de concessão de asilo ou proteção subsidiária e os estatutos de 

requerente de asilo, de refugiado e de proteção subsidiária, transpondo as Diretivas 

2011/95/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro, 2013/32/UE, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho, e 2013/33/UE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 26 de junho. 

O Dr. Manuel Jarmela Palos fez uma intervenção inicial acerca da proposta de lei em 

análise, após o que as Senhoras Deputadas Ana Catarina Mendes (PS), Teresa 

Anjinho (CDS/PP) e Cecília Honório (BE) e o Senhor Deputado Paulo Rios de Oliveira 

(PSD) fizeram comentários e colocaram questões, às quais o Senhor Diretor Nacional 

do SEF respondeu. 

A audição foi integralmente gravada em vídeo pelo Canal Parlamento. 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 13 horas e 40 minutos, dela se 

tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente 

assinada. 

 

Palácio de São Bento, 29 de janeiro de 2014 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

 

(Fernando Negrão) 

Nota: Aprovada em 05-02-2014 

 

 

http://media.parlamento.pt/videos-canal/XII/SL3/02_com/01_cacdlg/20140129cacdlg.wmv
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Andreia Neto 
 António Filipe 
 António Gameiro 
 Cecília Honório 
 Fernando Negrão 
 Filipe Neto Brandão 
 Francisca Almeida 
 Hugo Velosa 
 João Lobo 
 Jorge Lacão 
 José Magalhães 
 Luís Pita Ameixa 
 Maria Paula Cardoso 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Paulo Simões Ribeiro 
 Teresa Anjinho 
 Teresa Leal Coelho 
 Carlos Abreu Amorim 
 Elza Pais 
 Nuno Magalhães 
 Nuno Sá Costa 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Carlos Peixoto 
 Hugo Lopes Soares 
 Isabel Alves Moreira 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Isabel Oneto 
 José Luís Ferreira 
 Telmo Correia 

 

 


